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Senhor Presidente da Assembléia Legislativa da Paraíba,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do

art. 65 da Constituição Estadual, decidi vetar totalmente, por vício de

inconstitucionalidade e por ser contrário ao interesse público, o Projeto de

Lei n° 208/2015, de autoria do Deputado Raniery Paulino, que "Dispõe

sobre a destinação de local exclusivo nas praças de alimentação para

pessoas com deficiência e/ou com mobilidade reduzida em Centros de

Comercialização, Shopping Centers, Hipermercados e Supermercados do

Estado da Paraíba e dá outras providências."

RAZÕES DO VETO

Ainda que de nobre e louvável escopo, o Projeto

apresentado por essa Egrégia Casa não poderá lograr êxito, tendo em

vista os vícios de inconstitucionalidade que exponho a seguir.

Ocorre que, ao instituir obrigações aos Centros de

Comercialização, Shopping Centers, Hipermercados e Supermercados, a

propositura adentra na esfera do interesse local, conferida de forma

privativa aos Municípios, nos termos do art. 30, inciso I da Constituição

Federal.

Adoto, por analogia, o entendimento do Supremo Tribunal

Federal no sentido de que deve ser atribuído aos municípios a

competência de tratar de assuntos de interesse local, como foi pacifíbado


































